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www.camarabebedouro.sp.gov.br 

MOÇÃO Nº 174/2015
Senhor Presidente,

Considerando que as dificuldades das Pessoas com Deficiência (PcD), desde há muito tempo, motivam variadas políticas públicas voltadas a minimizá-las. As efetivamente aplicadas podem até terem atenuado os problemas por eles vividos, mas a realidade nos mostra o quanto ainda precisamos fazer. No ano de 2006, como passado recente, a campanha da fraternidade, com o tema “A Fraternidade e As Pessoas Com Deficiência - Levanta-te e Vem Para o Meio", teve por fim chamar a atenção sobre o tema, propondo às pessoas uma reflexão sobre a realidade social e a problemática enfrentada por aqueles que as vivem, bem como a história de suas lutas e conquistas;

Considerando que muitas são essas dificuldades encontradas pelas Pessoas com Deficiência para se integrarem condignamente na nossa sociedade. Uma delas continua sendo a locomoção, tanto em razão das barreiras arquitetônicas difíceis de serem ultrapassadas com cadeira de rodas, palmilhas e sapatos ortopédicos ou, então, como pela dependência de veículos adaptados no transporte público ou a inviabilidade financeira para adquirir e manter custos de um veículo automotor próprio, o que certamente os limitam no direito de ir e vir, essencial a qualquer cidadão;
Considerando ser crescente o aumento da preocupação das autoridades competentes com a locomoção e o acesso a todos os espaços urbanos pelas Pessoas com Deficiência. E isso é bastante positivo, pois - além de significativos (em percentual demográfico e, individualmente, nos seus valores potenciais) - se refere a uma população que vem lutando com justeza para, assim como outros direitos, também ter acesso a estes espaços nas localidades onde vivem ou visitam, participando de atividades sociais, culturais, esportivas e laborais de forma autônoma. Normas legais de acessibilidade direcionadas a esta contenda constituem um avanço, mas ainda muito há por se fazer nesta seara para efetivamente cumpri-las;

Considerando que a locomoção da Pessoa com Deficiência por meio de seu veículo próprio, independentemente do mesmo ser conduzido por ela ou não, certamente constitui uma das formas possíveis de se viabilizar tal fim. Em nível nacional, as pessoas portadoras de deficiência física, visual, mental (severa ou profunda) ou as autistas, mesmo enquanto menores de 18 (dezoito) anos, podem adquirir, diretamente ou por intermédio de seu representante legal, a isenção do IPI para automóvel de passageiros ou veículo de uso misto, de fabricação nacional, classificado na posição 87.03 da Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos Industrializados (TIPI), sendo, no caso de operações de financiamento para tal aquisição, possível requerer também a isenção do Imposto sobre Operações Financeiras (IOF). Já no nível estadual, a isenção do IPVA em cada unidade é dada de forma diferenciada quanto à condução do veículo pela própria pessoa com deficiência e/ou por alguém que a represente;

Considerando que, por meio da Indicação nº 1795/2015, o deputado estadual Roberto Engler sugere ao Governador Geraldo Alckmin estudos voltados a regulamentação da concessão da isenção do IPVA (Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores) também para as Pessoas com Deficiência que não podem pessoalmente conduzir os seus próprios veículos;

Considerando a Lei Nº 13.296, de 23 de dezembro de 2008 (que estabelece o tratamento tributário do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores – IPVA para o nosso Estado), prevê no Item III do Art. 13 ser isenta do IPVA a propriedade de um único veículo adequado para ser conduzido por pessoa com deficiência física. Desta forma, não contempla as pessoas com deficiência que, em razão das suas limitações, adquirem automóveis para facilitar seus deslocamentos por intermédio de outro condutor. O Parlamentar - além dos preceitos constitucionais de proteção às Pessoas com Deficiência; os princípios constitucionais da igualdade, dignidade da pessoa humana e isonomia tributária; e o relevante alcance social da medida - argumenta que outros Estados da federação (Alagoas, Amapá, Bahia, Ceará, Distrito Federal, Espírito Santo, Mato Grosso, Minas Gerais, Paraná, Paraíba, Pernambuco, Rio Grande do Sul, Roraima, Santa Catarina e Tocantins) já concederam a isenção do IPVA para as PcD condutoras ou não condutoras, bem como, o fato desta contenda no nosso Estado (a não isenção do IPVA) vir levando muitas delas a recorrer ao judiciário em busca de tal direito, onde o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo vem decidindo pela concessão do benefício da isenção do IPVA aos veículos adquiridos para uso próprio de Pessoas com Deficiência, embora dirigidos por terceiros;
Considerando enfim, que a Indicação nº 1795/2015 é bastante oportuna e, como bem se sustenta na sua justificativa, além de tratar de tema indiscutivelmente justo - posto existir muitas PcD impossibilitadas de conduzir pessoalmente veículos automotores, mas cuja condição depende das isenções de impostos para adquiri-los - tende a evitar custosas pendências judiciais para ambas as partes e, ainda, a amenizar a notória dificuldade política de, na prática, assegurar-lhes o direito que têm de ir e vir.

SOLICITO à Mesa, após ouvir o Douto Plenário, nos termos regimentais, que dê ciência ao Governador do Estado de São Paulo, Exmº. Dr. Geraldo Alckmin, da MOÇÃO DE APELO para - nos termos propostos pela Indicação nº 1795/2015, de autoria do Deputado Roberto Engler - envidar esforços no sentido de regularizar a concessão da isenção do IPVA (Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores) para as Pessoas com Deficiência que não podem conduzir seus próprios veículos.

SOLICITO ainda, o encaminhamento de cópia dessa propositura ao deputado Roberto Engler, autor da Indicação nº 1795/2015.
Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 10 de setembro de 2015. 
José Roberto De Rosis Mazeu (Beto Mazzeu)
            VEREADOR – DEM
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